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Boa parte do funcionalismo municipal do Rio segue aguar-
dando o crédito do 13º. Na quarta-feira, o governo quitou para quem ganha até R$ 
3 mil. O cenário fiscal não indica boas perspectivas para o restante dos servidores.

Espera sem fim.

Decisão do STF garante 
pagamentos em dia

Reginaldo Pimenta

Cláudio Castro e Paulo Guedes se reuniram em setembro, em Brasília

O 
Estado do Rio con-
segue ‘respirar’ ali-
viado agora sob a 
vigência do Regi-

me de Recuperação Fiscal 
(RRF). Na prática, a medida 
assegura o pagamento em 
dia dos salários dos servido-
res — até segunda ordem — e 
a manutenção da máquina 
pública. A garantia de per-
manência no regime foi dada 
por liminar do presidente do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Luiz Fux, na 
última quinta-feira. 

Se o governo não tives-
se judicializado a questão, 
estaria fora do RRF e sofre-
ria bloqueio de mais de R$ 
7 bilhões em suas contas 
nesses dias, o que inviabi-
lizaria os serviços públicos 
de imediato.

Na verdade, o Rio foi sur-
preendido neste mês de de-
zembro com a mudança re-
pentina de entendimento da 
Secretaria do Tesouro Nacio-
nal sobre a continuidade do 
acordo de recuperação fiscal. 

O órgão federal informou 
que o estado fluminense foi ex-
cluído do regime, diferente do 
que havia sido acordado entre 
o ministro da Economia, Paulo 
Guedes, o governador em exer-
cício, Cláudio Castro, e o secre-
tário de Fazenda, Guilherme 
Mercês, em 3 de setembro.

Até 2029

NN Independentemente das 
possíveis divergências polí-
ticas ou técnicas, agora o go-
vernador em exercício do Rio, 
Cláudio Castro, buscará a pror-
rogação do regime fiscal. No 
entanto, diante do novo prazo, 
que passa a ser de até 10 anos, 

como previsto no PLP 101/20 
(ainda não sancionado pelo 
presidente Jair Bolsonaro). Se 
houver aval da União ao texto 
e à extensão do RRF, o Rio dei-
xará de pagar R$ 52,5 bilhões 
em dívidas com a Secretaria 
do Tesouro Nacional até 2029.

Folga de caixa de R$ 52,5 bilhões

NN Os policiais civis do Estado do 
Rio de Janeiro poderão ganhar 
adicional quando trabalha-
rem no período entre 22 horas 
e 5 horas (da manhã). A medi-
da é prevista no projeto de lei 
3.471/2020 em tramitação na 
Assembleia Legislativa (Alerj). 

De autoria do deputado 
Marcio Gualberto (PSL), o 
texto propõe alteração na lei 
de reestruturação do quadro 
permanente da corporação 

para acrescentar o adicional 
de 20% de remuneração ao 
trabalho noturno. 

Na justificativa, o parla-
mentar apresenta recente 
julgamento do Órgão Espe-
cial do Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro (TJRJ) que, 
no dia 15 de dezembro, deci-
diu que os policiais civis têm 
direito ao percentual. A ação 
foi movida por dois peritos 
da instituição.

Adicional noturno

PL garante benefício a policiais

Autor justifica a proposta apontando recente decisão do TJRJ

Divulgação

NN Na reunião realizada em 
Brasília, em setembro, Cláudio 
Castro foi avisado por Guedes 
expressamente sobre a garan-
tia de permanência do Rio no 
RRF no período de quatro a seis 
meses. Pela legislação, o fim 
do primeiro período de regime 

(três anos) terminaria naquele 
mês. A equipe econômica da 
União informou então que o 
estado ganharia esse tempo, 
até que o martelo fosse batido 
em definitivo. Porém, no início 
deste mês, o Tesouro comuni-
cou o fim da recuperação fiscal.

Acordo em setembro

De quatro a seis meses de folga

>> O que motivou essa 
mudança de posiciona-
mento da Secretaria do 
Tesouro Nacional vem 
sendo questionado nos 
bastidores — em Brasí-
lia e no Rio. Há quem 
afirme que se trata de 
interferência política. 
E outros apontam uma 
mão mais pesada da 
União na cobrança de 
ajustes fiscais pelo es-
tado fluminense.

Fato é que governos 
locais, como Goiás, Mi-
nas Gerais e Rio Grande 
do Sul, tentam aderir à 
recuperação fiscal. E o 
anúncio de extensão do 
RRF do Rio desagra-
dou a alguns. Governa-
dor de Goiás, Ronaldo 
Caiado (DEM) chegou a 
reclamar publicamente 
da resistência do Tesou-
ro a ajudar seu estado, 
enquanto, segundo ele, 
o governo fluminen-
se foi beneficiado com 
mais tempo sob a vigên-
cia do acordo.

Bastidor: 
cobrança de 
ajustes duros


